[image: image1.jpg]



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DO GABINETE DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TÍTULO I

FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES
Art. 1º  O Gabinete de Assessoramento Técnico, órgão da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, tem por finalidade a prestação de serviços de assistência técnica aos membros do Ministério Público nas áreas de atuação institucional e segundo as prioridades definidas pela Administração Superior do Ministério Público.

Art. 2º  Compete ao Gabinete de Assessoramento Técnico, pelo Coordenador designado, membro ou servidor:
Art. 2.º  Compete ao Gabinete de Assessoramento Técnico, pelo Membro do Ministério Público designado Coordenador Institucional (Redação alterada pelo Provimento nº 35/2017 – PGJ):

I - mediar e coordenar o relacionamento do Gabinete com as áreas institucionais, em especial com os Centros de Apoio Operacional e com as Promotorias e Procuradorias de Justiça;

II - propor políticas de atuação das áreas técnicas, em conjunto com os Centros de Apoio Operacional, nas demandas recorrentes, ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e, se aprovadas, disponibilizá-las aos membros do Ministério Público;

III - propor políticas de atuação preventiva nas áreas técnicas do Gabinete de Assessoramento, em conjunto com os Centros de Apoio Operacional, ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e, se aprovadas, disponibilizá-las aos membros do Ministério Público;

IV - supervisionar as atividades relacionadas às diversas áreas de assessoramento técnico do Gabinete, de forma que sejam atendidas as orientações do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e as prioridades definidas, em conjunto, com os Centros de Apoio Operacional ou com os demais órgãos da Administração Superior do Ministério Público; 

V - coordenar o planejamento do Serviço, consolidando os planos das Unidades Técnicas subordinadas;

VI - estabelecer metas e indicadores de desempenho gerais e para cada Unidade Técnica e efetuar seu controle;

VII - coordenar o fluxo das demandas por Assessoramento Técnico desde o ingresso, na Secretaria do Gabinete, até a finalização; 

VIII - requisitar, mediante solicitação das Unidades Técnicas, em entendendo pertinente, ou conforme previsto no artigo 1º, caput e parágrafo único, do Provimento nº 27/2004, a colaboração de servidores lotados em outras áreas e que possuam habilitação técnica específica;

IX - coordenar o exercício de atividades externas pelos servidores lotados no Gabinete de Assessoramento Técnico, de modo a agrupar demandas, se possível, objetivando o aproveitamento do tempo e menos custo, assim como decidir a respeito de outros afastamentos;

X - deliberar acerca das ausências dos servidores lotados no Gabinete de Assessoramento Técnico para participar de eventos internos e externos.

Parágrafo único.  O Coordenador Institucional poderá contar com servidor, Coordenador Administrativo, para auxiliar no desempenho das atribuições do Gabinete de Assessoramento Técnico (Parágrafo acrescentado pelo Provimento nº 35/2017 – PGJ). 
TÍTULO II

ESTRUTURA, COORDENAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES TÉCNICAS

CAPÍTULO I

ESTRUTURA DO GABINETE DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO
Art. 3º  O Gabinete de Assessoramento Técnico é composto das seguintes Unidades:

I - Unidade de Assessoramento Ambiental;

II - Unidade de Assessoramento Contábil;

III - Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos.

CAPÍTULO II

COORDENAÇÕES

SEÇÃO I

COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL
Art. 4º O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos designará servidor para exercer a Coordenação do Gabinete de Assessoramento Técnico, o qual ficará sob a supervisão de Promotor-Assessor, com atribuições para:
Art. 4.º  O Procurador-Geral de Justiça designará Membro do Ministério Público para exercer a Coordenação Institucional do Gabinete de Assessoramento Técnico, com atribuições para (Redação alterada pelo Provimento nº 35/2017 – PGJ):

I - definir, de acordo com as prioridades institucionais do Ministério Público, políticas e diretrizes de atuação para as Unidades Técnicas;

II - elaborar, em conjunto com os Centros de Apoio Operacional, nas matérias relacionadas às Unidades de Assessoramento, critérios uniformes de atuação institucional para o Gabinete de Assessoramento Técnico;

III - coordenar a elaboração de projetos institucionais referentes às matérias objeto de atuação do Gabinete e suas áreas, respeitadas as atribuições dos demais órgãos da Administração Superior do Ministério Público;

IV - desenvolver e coordenar a execução do planejamento estratégico no que se refere à sua área de atuação;

V - intermediar a relação entre os servidores do Gabinete de Assessoramento Técnico e os Órgãos de Execução quando de eventuais divergências entre a condução das investigações e o posicionamento exarado em pareceres técnicos;

VI - deliberar sobre o atendimento das demandas encaminhadas ao Gabinete de Assessoramento Técnico, bem como sobre as urgências classificadas nos termos do art. 39 deste Regimento;

VII - exercer a coordenação do fluxo das demandas, com auxílio dos Coordenadores das Unidades e da Secretaria do Gabinete;

VIII - comunicar aos demandantes as razões de indeferimento de demanda dirigida ao Gabinete de Assessoramento Técnico;

IX - prestar esclarecimentos a respeito de demandas indeferidas ao Conselho Superior do Ministério Público; 

X - coordenar a política de desenvolvimento dos recursos humanos do Gabinete de Assessoramento Técnico.

Parágrafo único.  O Coordenador Institucional poderá contar com servidor, Coordenador Administrativo, para auxiliar no desempenho das atribuições do Gabinete de Assessoramento Técnico (Parágrafo acrescentado pelo Provimento nº 35/2017 - PGJ). 
SEÇÃO II

COORDENAÇÕES DAS UNIDADES
Art. 5º  A Coordenação das Unidades será exercida por servidor do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público, com habilitação legal compatível com as atribuições de cada unidade.

Art. 6º  Incumbe aos Coordenadores das Unidades:

I - supervisionar as atividades relacionadas à Unidade que coordena, de forma que sejam cumpridas as orientações do Coordenador Institucional; 

II - zelar pelo cumprimento do planejamento do Gabinete de Assessoramento Técnico; 

III - elaborar o plano mensal de afastamento dos servidores de sua área e submetê-lo ao Coordenador Institucional; 

IV - fazer cumprir metas e indicadores de desempenho da Unidade que coordena, de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Coordenação Institucional;

V - receber da Secretaria do Gabinete e distribuir as demandas aos Assessores Técnicos lotados nas respectivas Unidades, controlar o cumprimento dos prazos e informar ao Coordenador Institucional quando não possível o atendimento da demanda no prazo previamente estabelecido; 

VI - auxiliar, no aspecto técnico, na mediação do relacionamento da Unidade com a Administração Superior do Ministério Público, com os Centros de Apoio Operacional, com as Procuradorias e com as Promotorias de Justiça;

VII - informar ao Coordenador Institucional do Gabinete de Assessoramento Técnico os recursos humanos e materiais necessários para o funcionamento da Unidade;

VIII - manter controle da quantidade de demandas por Assessoramento Técnico das Procuradorias, Promotorias de Justiça e dos Centros de Apoio Operacional de maneira a otimizar a atuação dos profissionais da área;

IX - participar, quando demandado pelo Coordenador Institucional, de pesquisa, planejamento e avaliação sobre a intervenção técnica no âmbito das atribuições do Ministério Público;

X - fazer cumprir a execução de projetos institucionais referentes à sua área de atuação;

XI - organizar e supervisionar as atividades dos servidores e estagiários lotados na Unidade;

XII - zelar pela qualidade dos trabalhos apresentados, podendo, para tanto, valer-se da assistência dos demais servidores lotados na Unidade;

XIII - organizar e manter a documentação da Unidade, resguardando, quando necessário, o sigilo;

XIV - efetuar relatório trimestral de atividades;

XV - solicitar, ao Coordenador Institucional, a colaboração de servidores lotados nas demais unidades administrativas que possuam habilitação técnica específica para o atendimento das demandas;

XVI - participar de eventos de interesse institucional;

XVII - manter controle da efetividade de servidores e estagiários lotados na Unidade que coordena, submetendo qualquer situação de alteração de efetividade à deliberação do Coordenador Institucional;

XVIII - solicitar bens patrimoniais e materiais de almoxarifado necessários à execução dos serviços, bem como realizar o inventário desses bens;

XIX - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas.

CAPÍTULO III

ATRIBUIÇÕES DA UNIDADE DE ASSESSORAMENTO AMBIENTAL

Art. 7º  Compete à Unidade de Assessoramento Ambiental:

I - responder a consultas de avaliações especializadas ambientais efetuadas por membros;

II - elaborar perícias extrajudiciais, laudos e pareceres, nas suas áreas de atuação; 

III - realizar vistorias ambientais e elaborar respectivos relatórios;

IV - atuar como perito assistente do Ministério Público; 

V - elaborar roteiros e informações técnicas ambientais que subsidiem a atuação dos membros do Ministério Público;

VI - participar de eventos de interesse institucional, desde que autorizado pelo Coordenador Institucional;

VII - promover diagnósticos na área ambiental, a fim de subsidiar o planejamento institucional;

VIII - elaborar projetos institucionais na sua área de atuação e propor ao Coordenador Institucional, por iniciativa própria ou quando demandado;

IX - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas.

Parágrafo único.  A Unidade de Assessoramento Ambiental não priorizará a atuação ou não atuará nos seguintes casos:

I - quando existentes paradigmas definidos e disponibilizados pelo Gabinete de Assessoramento Técnico para o tipo de demanda;

II - em atos meramente ordinatórios ou de mero expediente dos Inquéritos Civis e das Peças de Informações;

III - nas diligências que possam ser feitas pelos Secretários de Diligências;

IV - quando a atribuição para a realização da diligência pretendida for de outros órgãos;

V - para realizar contagem e identificação de moradores em áreas de ocupações informais de qualquer espécie;

VI - para analisar eventual alteração da quantificação do dano ambiental;

VII - para avaliar a capacidade econômica do investigado;

VIII - para elaborar projetos de recuperação de áreas degradadas e outros projetos de responsabilidade do investigado;

IX - para efetuar análise técnica prévia de projetos sujeitos a licenciamento, outorga ou autorização dos órgãos competentes;

X - para analisar contestações técnicas relacionadas a relatórios de vistoria que se façam desacompanhadas de responsável técnico;

XI - para exercer as funções de perito judicial;

XII - em audiências para proposição e assinatura de Compromissos de Ajustamentos;

XIII - para análise de EIA/RIMA antes da manifestação do órgão ambiental responsável pelo licenciamento;

XIV - quando a demanda tratar de mera identificação de situação de fato;

XV - quando se tratar de dano ambiental de menor complexidade ou insignificante;

XVI - na verificação da materialidade de infrações penais;

XVII - para a medição de poluição sonora, exceto se necessária ao ajuizamento de ação civil pública ou quando constar dos expedientes laudos divergentes;

XVIII - para realizar vistorias quando existentes elementos suficientes à análise da demanda.

CAPÍTULO IV

ATRIBUIÇÕES DA UNIDADE DE ASSESSORAMENTO CONTÁBIL
Art. 8º  Compete à Unidade de Assessoramento Contábil:

I - responder a consultas efetuadas por membros, exclusivamente em matéria técnica contábil, financeira ou econômica;

II - elaborar laudos, pareceres e cálculos;

III - realizar auditorias;

IV - atuar como perito assistente do Ministério Público; 

V - elaborar roteiros e informações técnicas contábeis e financeiras que subsidiem a atuação dos membros do Ministério Público;

VI - participar de eventos de interesse institucional, desde que autorizado pelo Coordenador Institucional;

VII - promover diagnósticos na área contábil, a fim de subsidiar o planejamento institucional;

VIII - elaborar projetos institucionais referentes à sua área de atuação e propor ao Coordenador Institucional, por iniciativa própria ou quando demandado;

IX - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas.

Parágrafo único.  A Unidade de Assessoramento Contábil não priorizará o atendimento ou não atuará nos seguintes casos: 

I - quando a análise solicitada envolver conhecimento técnico não atinente à sua área de atuação;

II - quando a atribuição para a realização da análise técnica pretendida for da competência de outras áreas ou de outros órgãos;

III - para exercer as funções de perito judicial;

IV - para analisar processos judiciais das Varas de Família, Sucessões ou outros processos de interesse individual, mesmo em se tratando de prestações de contas;

V - na análise de prestações de contas de Fundações que não tenham recebido recursos públicos no respectivo exercício, com exceção de hipóteses de encerramento das atividades, financiamentos e alienação de bens imóveis.

CAPÍTULO V

ATRIBUIÇÕES DA UNIDADE DE ASSESSORAMENTO EM DIREITOS HUMANOS
Art. 9º  Compete à Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos:

I - elaborar avaliação social, possibilitando conhecimento de situações familiares e individuais, e apresentar sugestões acerca da temática avaliada;

II - realizar vistorias e avaliações sociais destinadas a atender determinações do Conselho Nacional do Ministério Público, quando demandadas pelos membros do Ministério Público;

III - realizar vistorias e respectivos relatórios que auxiliem na fiscalização de instituições, quanto à qualidade e desempenho de suas atribuições;

IV - avaliar projetos apresentados pelo poder público sugerindo acerca da temática em análise;

V - sugerir projetos de capacitação de profissionais que atuem nas diferentes esferas da execução das políticas públicas;

VI - elaborar projetos de interesse institucional referentes à sua área de atuação;

VII - participar de eventos de interesse institucional desde que autorizado pelo Coordenador Institucional; 

VIII - elaborar diagnósticos na área de direitos humanos, a fim de subsidiar o planejamento institucional;

IX - elaborar estudos e pesquisas priorizadas pela Instituição que venham a contribuir nas intervenções das Promotorias de Justiça, dos Centros de Apoio Operacional e outros Órgãos da Administração no âmbito das políticas públicas; 

X - redigir informações técnicas, especialmente para as hipóteses de demandas recorrentes e elaborar roteiros de averiguação preliminar para o uso dos Secretários de Diligências;

XI - participar, quando solicitado, da capacitação aos Secretários de Diligências, para averiguações que não demandem conhecimento técnico especializado;

XII - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas.

§ 1º  À Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos, especificamente em matérias de direitos ou interesses difusos e coletivos, compete:

a) realizar vistorias em entidades de atendimento e avaliar o trabalho desenvolvido por estas, quanto à qualidade e ao desempenho de suas atribuições;

b) atuar como assistente técnico do Ministério Público;

c) avaliar projetos e/ou políticas públicas priorizados pela Instituição relativas aos direitos humanos, apresentados ou em implementação pelo poder público e/ou organizações não-governamentais, analisando a pertinência e adequação ao marco legal e ao acúmulo de conhecimento no campo das políticas públicas, envolvendo aspectos metodológicos, de estrutura física, de recursos humanos, de resultados e de impacto social, bem como efetuar sugestões acerca da temática em análise;

d) exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas.

§ 2º  À Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos, especificamente em matérias de direitos e interesses individuais, compete:

a) assessorar na elaboração de quesitos técnicos para a realização de avaliações sociais por profissionais do Sistema de Justiça ou da Rede de Atendimento integrantes dos Sistemas de Saúde (SUS), Assistência Social (SUAS), Educação e outras áreas afins;

b) mapear os serviços técnicos existentes na rede de proteção social das áreas de atuação das Promotorias de Justiça, com indicação dos profissionais atuantes em cada serviço;

c) atuar, excepcionalmente, em casos em que retratada situação de risco em procedimentos não judicializados; em situações em que ausentes outras intervenções da rede de atendimento ou de órgãos do sistema de Defesa de Direitos e em situações de extrema violação de direitos ou que possam resultar em risco de morte aos envolvidos.

TÍTULO III

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
CAPÍTULO I

PROCEDIMENTOS DE APLICAÇÃO GERAL
Art. 10.  Os procedimentos previstos neste capítulo e nos Capítulos II e III são de aplicação comum para as três Unidades que compõem o Gabinete de Assessoramento Técnico.

Art. 11.  As demandas por Assessoramento Técnico serão encaminhadas à Secretaria do Gabinete, em regra, em meio virtual (até 50 folhas digitalizadas), pelo sistema institucional adotado, e, quando se tratar de expediente com quantidade de páginas superior a isto, serão encaminhadas em meio físico, necessariamente contendo:

I - o formulário de solicitação inteiramente preenchido;

II - especificação clara e objetiva da análise técnica pretendida; 

III - os documentos e informações necessários para a efetivação da análise técnica.

§ 1º  As solicitações por Assessoramento Técnico deverão, ainda, atender as orientações e documentos existentes na página da intranet do Gabinete de Assessoramento Técnico, conforme o caso.

§ 2º  Além do previsto no parágrafo anterior, as demandas para a Área Ambiental deverão vir acompanhadas das Fichas de Constatação.

Art. 12.  A Secretaria do Gabinete de Assessoramento Técnico deve receber a demanda e registrar no sistema adotado pelo Ministério Público.

§ 1º  O sistema, automaticamente, disponibilizará o conhecimento da demanda recebida aos respectivos Centros de Apoio Operacional, de forma a propiciar o alinhamento estratégico do Ministério Público e a definição das prioridades com o Coordenador deste Gabinete.

§ 2º  Recebida e registrada a demanda, o Coordenador Institucional do Gabinete avaliará se é hipótese de atendimento, com o auxílio dos Coordenadores das Unidades.

§ 3º  Sendo hipótese de atendimento, a demanda será encaminhada à Unidade de Assessoramento Técnico correspondente, onde será recebida pelo seu Coordenador, que deverá distribuí-la ao Técnico e anotar o prazo previsto para cumprimento.

§ 4º  O Assessor Técnico deverá, de plano, averiguar se as condições exigidas no artigo 11 acompanham a demanda e se é efetiva hipótese de análise técnica.

§ 5º  Caso inexistente alguma das exigências a que se refere o §4º ou verificando que não é hipótese de atendimento da demanda, o Assessor Técnico deverá devolvê-la ao Coordenador Institucional, com os esclarecimentos que entender pertinentes na sua área de atuação, e este, em acolhendo a posição técnica, determinará que a Secretaria do Gabinete a devolva para a origem.

§ 6º  Não sendo hipótese do § 5º, o Técnico deverá adotar todas as providências para o cumprimento da demanda, inclusive, sendo necessária vistoria, informar a Coordenação da Unidade, fins de organização, na forma do art. 21, § 2º, deste Regimento.

§ 7º  Concluído o Assessoramento, o documento técnico será juntado ao sistema e assinado eletronicamente, em formato para apreciação, e a demanda voltará para a Secretaria do Gabinete, que a devolverá ao solicitante, juntamente com o Formulário de Avaliação acerca da qualidade do serviço prestado.

§ 8º  O Coordenador Institucional poderá deliberar, de imediato, que não é hipótese de atendimento da demanda ou solicitar que a(s) Unidade(s) proponha(m) soluções alternativas, indiquem pareceres técnicos paradigmas ou encaminhem sugestões de atuação.

§ 9º  As razões do indeferimento da demanda serão comunicadas ao demandante, que, não concordando, poderá submetê-la à análise do Conselho Superior do Ministério Público.

§ 10.  Os serviços de Assessoramento Técnico poderão ser feitos por mais de um profissional, hipótese em que subscreverão o documento e computarão a produção para seus respectivos relatórios de atividades. 

Art. 13.  As Promotorias de Justiça, Procuradorias de Justiça e demais solicitantes deverão registrar, no sistema institucional adotado, o encaminhamento da demanda para o Gabinete de Assessoramento Técnico, observando o disposto nos artigos anteriores.

Art. 14.  As demandas endereçadas às Unidades de Assessoramento Técnico deverão ser concluídas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do seu recebimento.

§ 1º  O Gabinete de Assessoramento Técnico, por sistema a ser desenvolvido pela Divisão de Informática, disponibilizará informações acerca do prazo previsto para atendimento das demandas. 

§ 2º  Prevendo o descumprimento do prazo a que se refere o caput, a Coordenação da Unidade informará, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, tal fato ao Coordenador Institucional, justificando as razões e estipulando data para a conclusão do trabalho.

§ 3º  Analisadas as razões e, concordando, o Coordenador Institucional disponibilizará ao demandante o prazo para efetivo cumprimento.

§ 4º  Entendendo não justificáveis as razões para o atraso, o Coordenador Institucional, juntamente com o Coordenador da Unidade e com o servidor técnico responsável pela análise, definirão estratégia para que a análise seja concluída dentro do prazo estabelecido.

§ 5º  As demandas classificadas como urgentes e as de menor complexidade serão atendidas independentemente da ordem cronológica. 

CAPÍTULO II

PERÍCIAS E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS

Art. 15.  As análises técnicas em todas as áreas de conhecimento do Gabinete de Assessoramento Técnico estarão disponíveis aos membros do Ministério Público na fase de investigação, sempre antes do ajuizamento dos processos correspondentes, à exceção das análises necessárias dos profissionais na qualidade de Assistentes Técnicos.

Parágrafo único.  Na hipótese de não atendimento da demanda pelo Gabinete de Assessoramento Técnico, o Coordenador Institucional determinará sua restituição ao solicitante, sempre buscando propor sugestões para a realização do serviço técnico, com auxílio dos conhecimentos técnicos dos profissionais lotados no Gabinete, ou em outra unidade do Ministério Público, ou, ainda, de entidade ou órgão, por atribuição, por convênio ou Termo de Cooperação Técnica. 

Art. 16.  Em casos excepcionais e justificadamente indispensáveis, o membro do Ministério Público poderá encaminhar solicitação de serviço externo especializado ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, que, havendo disponibilidade orçamentária, avaliará a possibilidade de contratação.

Art. 17.  Após o ajuizamento da ação, não incumbe ao Ministério Público suportar o pagamento de honorários periciais, quer sob a forma de adiantamento, quer posteriormente, porquanto é isento de custas processuais.

Art. 18.  Os órgãos do Ministério Público que necessitarem de serviços de degravação de mídias de áudio deverão encaminhar suas solicitações ao Gabinete de Assessoramento Técnico, pelo sistema adotado pela Casa, contendo:

I - relatório fornecido pelo Sistema Guardião ou Formulário correspondente;

II - mídia a ser degravada somente com o áudio objeto da solicitação.

§ 1º  Quando as mídias possuírem áudio além daquele que necessita ser degravado, a solicitação deverá conter, sempre que possível, a indicação da hora, minuto e segundo de início e de término de cada trecho a ser degravado.

§ 2º  Os órgãos solicitantes deverão designar responsável por delimitar os trechos dos áudios a serem degravados, evitando-se, assim, a degravação de trechos que não possuam correlação com o objeto de interesse.

§ 3º  Não havendo possibilidade técnica de acesso adequado ao áudio, ou no caso de o áudio possuir inteligibilidade reduzida, o serviço de degravação não será executado. 

§ 4º  O responsável pela indicação dos trechos de áudio a serem degravados também deverá indicar, sempre que possível, os nomes das partes envolvidas em cada conversação, conforme formulário disponibilizado na página do Gabinete, ou, quando possível, diretamente no relatório fornecido pelo Sistema Guardião.

§ 5º  Os Técnicos de Áudio responsáveis pela degravação e demais servidores que, por designação de membro do Ministério Público, tiverem acesso ao áudio, deverão firmar Termo de Confidencialidade, comprometendo-se a manter sigilo quanto ao conteúdo da degravação.

Art. 19.  Não serão objeto de degravação as solicitações que versarem sobre:

I - reuniões administrativas, exceto as sessões dos Órgãos Colegiados do Ministério Público;

II - depoimentos que puderem ser reduzidos a termo e depoimentos judiciais;

III - palestras;

IV - eventos registrados em vídeo.

Art. 20.  As solicitações que não observarem o elencado nos artigos anteriores e os casos omissos serão encaminhados para deliberação da Coordenação Institucional.

CAPÍTULO III

VISTORIAS E AVERIGUAÇÕES
Art. 21.  Os membros do Ministério Público designarão Secretário de Diligência para acompanhar as visitas técnicas dos profissionais do Gabinete de Assessoramento Técnico, objetivando o aperfeiçoamento das capacitações já realizadas e maior agilidade na realização dos deslocamentos.

§ 1º  Para fins de organização, caberá ao Gabinete de Assessoramento Técnico informar a necessidade deste acompanhamento, no prazo de 02 (dois) dias úteis anteriores ao deslocamento.

§ 2º  Ressalvadas as urgências, que serão definidas pelo Coordenador Institucional, em conformidade com o disposto no artigo 39 deste Regimento, o Gabinete de Assessoramento Técnico manterá planejamento mensal de roteiros de deslocamento, por Unidade de Assessoramento, que deverá ser elaborado por seu respectivo Coordenador, e submetido à apreciação do Coordenador Institucional, de forma a contemplar a maior economicidade e produtividade possíveis.

§ 3º  O Gabinete de Assessoramento Técnico informará ao solicitante acerca da necessidade de auxílio da Polícia Ambiental, com antecedência de, pelo menos, 07 (sete) dias.

Art. 22.  Nas demandas menos complexas, que dependam apenas de constatação visual, o membro do Ministério Público poderá solicitar aos Secretários de Diligências a realização de averiguações e levantamentos fotográficos, que não substituirão o trabalho técnico, mas poderão embasar posterior análise dos Assessores Técnicos.

§ 1º  Os Secretários de Diligências deverão utilizar roteiros técnicos específicos, quesitos ou fichas de constatações disponibilizadas pelo Gabinete de Assessoramento Técnico.

§ 2º  Se inexistentes os roteiros técnicos, quesitos ou fichas de constatações referidos no § 1º deste artigo, o membro do Ministério Público poderá solicitar orientação técnica ao Gabinete de Assessoramento Técnico.

§ 3º  Para a averiguação do cumprimento das obrigações previstas nos Compromissos de Ajustamento de Conduta, que não dependam de conhecimento especializado, o membro do Ministério Público poderá valer-se da atuação dos Secretários de Diligências.

§ 4º  Com vista a assegurar a qualidade das informações, o membro do Ministério Público desde que autorizado pelo Coordenador Institucional deverá solicitar ao Secretário de Diligências que os levantamentos fotográficos digitais sejam enviados ao Gabinete de Assessoramento Técnico com indicação da escala da situação constatada e, se possível, das Coordenadas Geográficas. 

§ 4º  Com vista a assegurar a qualidade das informações, o membro do Ministério Público deverá solicitar ao Secretário de Diligências que os levantamentos fotográficos digitais sejam enviados ao Gabinete de Assessoramento Técnico com indicação da escala da situação constatada e, se possível, das Coordenadas Geográficas. (Redação alterada pelo Provimento nº 46/2015)
Art. 23.  Se não for possível a elaboração de parecer pela Unidade com os dados fornecidos, ainda que atendidas as providências indicadas no § 4º do artigo 22, será agendada vistoria, atendendo a ordem cronológica das solicitações, exceto se possível incluir em roteiro já previsto, com o fim de evitar mais de um deslocamento, ou em se tratando de urgência definida pelo Coordenador Institucional.

§ 1º  O Técnico encaminhará o formulário para autorização de viagem ao Coordenador Institucional indicando o número do expediente a que se refere a demanda e a justificativa técnica da necessidade do deslocamento.

§ 2º  Com o objetivo de agilizar a realização das visitas técnicas, os locais de sua ocorrência deverão ser identificados na solicitação da demanda, se possível com as Coordenadas Geográficas. 

CAPÍTULO IV

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA UNIDADE DE ASSESSORAMENTO AMBIENTAL
Art. 24.  Para os fins previstos neste Regimento entende-se por:

I - quesito: questão formulada no âmbito da Unidade de Assessoramento Ambiental que objetiva resposta do agente verificador de uma possível degradação ambiental;

II - ficha de constatação: planilha preparada no âmbito da Unidade de Assessoramento Ambiental que objetiva o preenchimento do maior número possível de informações acerca de uma degradação ambiental;

III - roteiro/informação: material ilustrativo com informações técnicas, preparado no âmbito da Unidade de Assessoramento Ambiental com o objetivo de subsidiar a atuação dos membros do Ministério Público.

Art. 25.  O membro do Ministério Público poderá encaminhar aos órgãos executores da gestão e/ou fiscalização ambiental material técnico elaborado pela Unidade de Assessoramento Ambiental a fim de auxiliar a constatação e o levantamento de atividades danosas, bem como evitar novas diligências.

Art. 26.  As cópias dos inquéritos civis ou peças de informação, antes de serem remetidas à Unidade de Assessoramento Ambiental, serão instruídas com relatório de averiguação, acompanhado de levantamento fotográfico digital ou fichas, preferencialmente para cada quesito, preenchidas pelo Secretário de Diligências ou órgãos executores da gestão ambiental, assim como deverão atender ao conteúdo disponibilizado no endereço eletrônico http://intra.mp.rs.gov.br/uaa/ctype/pgn/id3946.htm e ao que consta do WIKIDOC atualmente disponibilizado.

§ 1º  Quando o órgão responsável pela constatação dispuser de equipamento GPS e não fizer constar no respectivo auto a localização geográfica do lugar da ocorrência, o Promotor de Justiça poderá solicitar essa informação, bem como a indicação do DATUM para o qual o equipamento está configurado.

§ 2º  Se o Boletim de Ocorrência lavrado pelo Batalhão de Polícia Ambiental não apresentar informações suficientes para caracterizar a existência de degradação ambiental, a Promotoria de Justiça solicitará àquele órgão nova diligência, utilizando-se de material técnico elaborado pela Unidade de Assessoramento Ambiental.

§ 3º  Nos casos em que as informações constantes nos expedientes não forem suficientes para a indicação de medidas reparatórias, compensatórias e/ou indenizatórias, ou na ausência de levantamento fotográfico, a Unidade de Assessoramento Ambiental poderá solicitar ao órgão de execução do Ministério Público que requisite a realização de nova diligência e/ou levantamento fotográfico, sendo-lhe facultada a indicação de quesitos.

§ 4º  Nos casos em que existirem materiais técnicos disponíveis nos bancos de dados institucionais, com a respectiva indicação de medidas a serem utilizadas nos Termos de Ajustamento de Conduta, a Unidade de Assessoramento Ambiental poderá devolver a solicitação para a origem com a finalidade que seja verificada, pela Promotoria de Justiça, o enquadramento da real situação ao material técnico disponibilizado.

Art. 27.  Nos casos de constatações, representações ou reclamações sobre obras, empreendimentos ou atividades potencialmente poluidoras sem licenciamento ambiental, o inquérito civil ou peças de informação deverá vir acompanhado de elementos que permitam concluir sobre a real existência de fato que caracterize degradação ambiental.

Art. 28.  Mediante solicitação da Promotoria de Justiça, a Unidade de Assessoramento Ambiental elaborará cálculo do valor da degradação ambiental, quando tecnicamente forem insuficientes as medidas reparatórias sugeridas no parecer técnico ou quando os fatos/fundamentos dos pedidos das obrigações de fazer, não fazer e indenização em pecúnia forem distintos.

Parágrafo único.  Não compete à Unidade de Assessoramento Ambiental realizar a valoração de dano extrapatrimonial e a análise da capacidade econômica do investigado, bem como realizar a redução ou aumento do valor da indenização sem elementos técnicos que embasem a alteração.

Art. 29.  Para o atendimento de demandas referentes a danos ambientais de menor complexidade, as Promotorias de Justiça deverão buscar a celebração de convênios locais ou regionais, bem como valer-se daqueles já firmados pela Instituição.

CAPÍTULO V

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA UNIDADE DE ASSESSORAMENTO CONTÁBIL
Art. 30.  Para os fins previstos neste Regimento entende-se por:

I - quesito: questão formulada no âmbito da Unidade de Assessoramento Contábil que objetiva elucidar o objeto da investigação;

II - atualização financeira: correção de um valor pela variação de um índice financeiro entre duas datas, com aplicação de taxas de juros ou não;

III - parecer técnico contábil/econômico/financeiro: opinião fundamentada sobre tais assuntos, emitida por especialista;

IV - auditoria contábil: conjunto de atividades técnicas e procedimentos, exercidas de forma sistematizada numa entidade, compreendendo a avaliação e o exame dos procedimentos e das operações praticadas, com vistas a apurar a exatidão dos registros contábeis e a realidade das operações, e sobre estes emitir uma opinião;

V - roteiro/informação: material com conteúdo informativo técnico produzido pelos Assessores da Unidade de Assessoramento Contábil com o objetivo de subsidiar a atuação dos membros do Ministério Público.

Art. 31.  O membro do Ministério Público poderá disponibilizar os pareceres da Unidade de Assessoramento Contábil aos órgãos públicos e demais interessados.

Art. 32.  Na hipótese de as informações constantes nos expedientes não serem suficientes para a análise, a Unidade de Assessoramento Contábil poderá solicitar ao órgão de execução do Ministério Público que requisite os documentos ou informações imprescindíveis para a análise.

Parágrafo único. Na hipótese de realização de auditorias, a Unidade de Assessoramento Contábil poderá solicitar ao membro do Ministério Público que delimite o escopo e operacionalize a sua realização.

Art. 33.  Nos casos em que existirem materiais técnicos disponíveis nos bancos de dados institucionais, a Unidade poderá devolver a solicitação para a origem para que seja verificado o enquadramento da real situação ao material técnico disponibilizado.

Art. 34.  As solicitações que versarem sobre preços de bens ou serviços deverão estar acompanhadas de pesquisas de preços realizadas, sempre que possível, no mercado da região e tendo por base a data da ocorrência dos fatos.

CAPÍTULO VI

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA UNIDADE DE ASSESSORAMENTO 
EM DIREITOS HUMANOS

Art. 35.  Para os fins previstos neste Regimento entende-se por: 

I - avaliação social: o resultado de estudo social por meio do qual o profissional emite parecer técnico respectivo a contextos de matéria individual ou coletiva, mediante a utilização de instrumentos técnicos, como a observação, entrevistas individuais ou coletivas, reuniões, contatos com colaterais, leitura de documentos, pesquisas e outros, com foco na contextualização do objeto avaliado, na apresentação dos dados coletados nos estudos que são relevantes para a interpretação das situações, na análise do contexto social à luz da legislação e de estudos pertinentes ao tema; 

II - vistoria: a visita institucional realizada para a construção da Avaliação Social Institucional, mediante a utilização de instrumentos técnicos, como a observação, entrevista com gestores, dirigentes, técnicos, funcionários e usuários, aplicação de roteiros específicos para cada área e, se for o caso, registros fotográficos, com foco nos aspectos de metodologia do trabalho desenvolvido pelo serviço avaliado, na infraestrutura de recursos humanos, nos espaços físicos no que se refere à sua funcionalidade, de acordo com os parâmetros da política pública em questão, e, sempre que possível, os resultados e os impactos sociais do serviço; 

III - roteiro de averiguação preliminar: o instrumento de coleta de dados objetivos, com base nos parâmetros legais, para uso dos Secretários de Diligências ou membros do Ministério Público, que prescinde de interpretação. 

Art. 36.  O Promotor de Justiça poderá disponibilizar os pareceres ou materiais técnicos da Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos aos órgãos executores da gestão e/ou fiscalização, salvo os de conteúdo sigiloso.

Art. 37.  Na hipótese de as informações constantes nos expedientes não serem suficientes para a análise, a Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos poderá solicitar ao órgão de execução do Ministério Público que requisite os documentos ou informações imprescindíveis para a análise, sendo-lhe facultada a indicação de quesitos.

Art. 38.  Nos casos em que existirem materiais técnicos disponíveis nos bancos de dados institucionais, a Unidade poderá devolver a solicitação para a origem para que seja verificado o enquadramento da real situação ao material técnico disponibilizado.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 39.  Para fins do disposto neste Regimento Interno compreende-se por urgência:

I - situações em que a análise técnica possa prevenir a ocorrência de significativa degradação ambiental;

II - que possam resultar efetivos riscos à integridade física ou emocional das pessoas ou coletividade; 

III - relacionados à qualidade da água fornecida à população;

IV - situações de grande repercussão;

V - situações em que a demora da análise técnica resulte efetivo prejuízo à comprovação dos fatos investigados;

VI - processos judiciais com prazo definido previamente pelo juízo ou com prazo combinado com a Promotoria de Justiça;

VII - os expedientes relacionados a assuntos definidos como estratégicos pela Administração Superior do Ministério Público e pelo Gabinete de Assessoramento Técnico em conjunto com os Centros de Apoio Operacional.

Parágrafo único.  Os solicitantes das demandas classificarão as urgências, conforme critérios acima, sendo os casos omissos resolvidos pelo Coordenador Institucional.

Art. 40.  Este Regimento Interno entrará em vigor na data da sua publicação.
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